
ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA (EIV)
Parque Linear Dr. Aldo Fagundes – Alegrete/RS

1. Introdução
O presente Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) tem por objetivo analisar os impactos

urbanísticos, ambientais e sociais decorrentes da implantação do Parque Linear Dr. Aldo

Fagundes, equipamento público de lazer, mobilidade e convivência, localizado na zona leste do

município de Alegrete/RS, ao longo da Avenida Tiarajú, entre as avenidas Caverá e Inácio

Campos de Menezes, conforme disposto na Lei Municipal nº 6.396/2021. O logradouro situa-se

nas coordenadas aproximadas -29°48’12,47” S e -55°44’20,83” O, abrangendo área total de

aproximadamente 46.600 m².

O empreendimento tem natureza pública e caráter estruturante, integrando-se às políticas

municipais de mobilidade, paisagem urbana e sustentabilidade previstas na Lei Complementar nº

073/2023 – Plano Diretor de Desenvolvimento Territorial de Alegrete, especialmente no Título

VI – Da Sustentabilidade Urbana e Ambiental. O projeto foi elaborado pela Universidade

Federal do Pampa (UNIPAMPA), por meio dos engenheiros Jaelson Budny (CREA RS 167041)

e Alisson Simonetti Milani (CREA RS 157246), e doado ao Município de Alegrete conforme o

Termo de Doação firmado em 2024. O Parque Linear Aldo Fagundes constitui intervenção

voltada à requalificação da Avenida Tiarajú como corredor de mobilidade ativa e espaço verde

urbano, integrando calçadas acessíveis, ciclovias, mobiliário urbano, áreas de lazer, drenagem

pluvial, arborização e dispositivos de infraestrutura hidrossanitária. O projeto conecta o Campus

da Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA) ao Parque Dr. Lauro Dornelles, reforçando a

continuidade do sistema municipal de espaços livres públicos previsto no art. 69 da Lei

Complementar nº 073/2023.

O EIV fundamenta-se nas diretrizes do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001), da

Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei Federal nº 12.587/2012), e nas normas municipais

de planejamento, acessibilidade e arborização (Decreto nº 322/2006). A análise busca garantir a

integração sustentável do empreendimento ao tecido urbano existente, considerando as

dimensões sociais, ambientais e funcionais do projeto.

O presente estudo toma por base os documentos técnicos elaborados pela Universidade Federal

do Pampa – UNIPAMPA, doados ao Município de Alegrete por meio do Termo de Doação



datado de 30 de abril de 2024. Foram consideradas as plantas executivas, memoriais descritivos,

orçamentos e cronograma físico-financeiro (2024), bem como o Despacho Técnico nº

7.461/2024 da Secretaria de Meio Ambiente, que confirma a dispensa de licenciamento

ambiental para a implantação do Parque Linear.

As conclusões apresentadas neste estudo orientam-se pela busca da compatibilidade

urbanística, ambiental e social do empreendimento, contribuindo para a sustentabilidade da

malha urbana de Alegrete.

1.1 Metodologia aplicada

O EIV adotou abordagem multidisciplinar e incremental, estruturada em etapas de

levantamento documental, verificação de campo, delimitação de áreas de influência, diagnóstico

temático e avaliação de impactos com proposição de medidas mitigadoras.

Foram analisados documentos técnicos do projeto executivo (plantas, memoriais, ARTs e

cronograma físico-financeiro), além de bases cartográficas oficiais, imagens aéreas recentes e

dados urbanísticos municipais, abrangendo aspectos de infraestrutura, drenagem superficial,

acessibilidade, arborização e uso do solo.

O perímetro de influência direta compreende o trecho de intervenção da Avenida Tiarajú e

suas calçadas, travessias e áreas de entorno imediato; a área de influência indireta abrange os

equipamentos públicos adjacentes, vias coletoras e zonas residenciais e institucionais conectadas.

A classificação dos impactos seguiu os critérios de natureza,

magnitude, duração e reversibilidade, adotando a hierarquia

metodológica evitar → minimizar → mitigar → compensar. As

estimativas foram formuladas por ordem de grandeza compatível

com a escala do empreendimento, explicitando premissas,

limitações e incertezas.

O estudo adotou abordagem integrada e incremental, estruturada em cinco etapas:

- Levantamento documental e legal (plantas, memoriais, ARTs, termo de doação e despacho

ambiental);

- Verificação de campo e caracterização do entorno urbano e ambiental;

- Delimitação das áreas de influência direta e indireta;



- Diagnóstico temático (mobilidade, drenagem, arborização, uso do solo, acessibilidade e

paisagem);

- Avaliação e hierarquização dos impactos, segundo a lógica

evitar → minimizar → mitigar → compensar.

O perímetro de influência direta corresponde ao trecho de intervenção da Avenida Tiarajú e

suas travessias adjacentes, enquanto a área de influência indireta abrange o entorno imediato —

composto por áreas residenciais, educacionais e institucionais, com destaque para o Campus

UNIPAMPA e o Parque Dr. Lauro Dornelles.

As análises consideraram documentos técnicos de engenharia e arquitetura, incluindo o projeto

executivo das instalações hidrossanitárias, o detalhamento de ciclovia e calçadas acessíveis e o

projeto estrutural do chimarródromo, bem como o parecer técnico da Secretaria de Meio

Ambiente acerca do licenciamento ambiental.

O estudo segue os critérios de análise previstos no Capítulo IV – Da Estruturação Urbana e

Capítulo VIII – Dos Instrumentos Urbanísticos da Lei Complementar nº 073/2023,

especialmente quanto à:

- Mobilidade e acessibilidade urbana (arts. 102 e 103);

- Qualidade ambiental e paisagem urbana (arts. 95 e 96);

- Infraestrutura e drenagem sustentável (arts. 149 e 150);

- Integração dos corredores urbanos e espaços livres públicos (arts. 64 a 69).

A metodologia, portanto, assegura uma análise integrada e fundamentada, orientada pela

compatibilidade urbanística e ambiental do projeto e pela busca de benefícios coletivos

duradouros.

2. Marco Legal
A elaboração deste Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) tem como fundamento o conjunto

normativo que orienta o planejamento urbano, a gestão ambiental e o uso do solo no município

de Alegrete/RS, assegurando a conformidade do empreendimento com as diretrizes

constitucionais, federais, estaduais e municipais de desenvolvimento sustentável e

ordenamento territorial.

São marcos legais aplicáveis:



✔ Constituição Federal de 1988, especialmente os arts. 182 e 225, que tratam da função

social da cidade e do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, atribuindo ao Poder

Público a competência de promover o pleno desenvolvimento das funções sociais urbanas;

✔ Lei Federal nº 10.257/2001 – Estatuto da Cidade, com destaque para os arts. 36 e 37, que

instituem o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) como instrumento de gestão urbana, visando

avaliar previamente os efeitos de empreendimentos ou atividades sobre a qualidade de vida da

população e o meio urbano;

✔ Lei Complementar Municipal nº 073/2023 – Plano Diretor de Desenvolvimento

Territorial de Alegrete, que disciplina o uso e a ocupação do solo, define as zonas urbanas

(art. 91 e Anexo 2) e estabelece, em seu art. 126, a obrigatoriedade de apresentação de EIV

para empreendimentos públicos de grande porte ou com potencial de interferência na

dinâmica urbana e ambiental;

✔ Lei Municipal nº 6.396/2021, que denomina “Parque Dr. Aldo Fagundes” o logradouro

público correspondente ao canteiro central da Avenida Tiarajú, entre as avenidas Caverá e Inácio

Campos de Menezes;

✔ Termo de Doação (2024), firmado entre o Município de Alegrete e a Universidade

Federal do Pampa (UNIPAMPA), que formaliza a transferência do projeto técnico do Parque

Linear Aldo Fagundes, com autoria dos Engenheiros Jaelson Budny (CREA RS167041) e

Alisson Simonetti Milani (CREA RS157246), passando os direitos técnicos e memoriais à

Prefeitura Municipal.

✔ Lei Federal nº 12.587/2012 – Política Nacional de Mobilidade Urbana, que prioriza os

modos não motorizados e o transporte público coletivo, incentivando a criação de infraestrutura

para pedestres e ciclistas — princípios que fundamentam a implantação das calçadas acessíveis e

ciclovias do Parque Linear;

✔ Lei Federal nº 12.651/2012 – Código Florestal, que dispõe sobre a proteção da vegetação

e áreas permeáveis, aplicável por analogia à manutenção de cobertura verde e drenagem

sustentável no meio urbano;

✔ Resolução CONSEMA nº 372/2018 e suas alterações, que definem as atividades sujeitas

ao licenciamento ambiental. Conforme despacho técnico da Secretaria Municipal de Meio

Ambiente (Processo nº 7.461/2024), a implantação de parques e praças municipais não é passível



de licenciamento ambiental, sendo exigida apenas autorização prévia para eventual manejo de

vegetação, conforme §3º do art. 4º da referida resolução;

✔ Decreto Municipal nº 322/2006 – Plano Municipal de Arborização Urbana, que

regulamenta o manejo, plantio e substituição de espécies arbóreas nas vias públicas e áreas

verdes do município;

✔ Resoluções CONAMA (nº 001/1986, nº 237/1997, nº 307/2002 e nº 448/2012) e

Resoluções CONSEMA/RS correlatas, que tratam da avaliação de impactos e da gestão de

resíduos de construção civil e obras públicas;

✔ Diretrizes municipais de infraestrutura e acessibilidade previstas na LC nº 073/2023 (arts.

64 a 69 e 102 a 103), que orientam a implantação de corredores de mobilidade urbana, ciclovias

e passeios públicos acessíveis.

✔ Despacho SEMMAM nº 7.461/2024 – Declara que a implantação de parques e praças

municipais não consta no rol de atividades passíveis de licenciamento ambiental pela Resolução

CONSEMA 372/2018, sendo dispensada de licenciamento, ressalvada a necessidade de

autorização para manejo de vegetação.

✔ Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) – Eng. Civil Jaelson Budny (CREA RS

167041) e Eng. Civil Álisson S. Milani (CREA RS 157246), ARTs nº 13070228 e 13074566,

vinculadas ao projeto executivo.

2.1 Síntese técnica

O presente EIV está, portanto, em plena conformidade legal, integrando o conjunto de

políticas e instrumentos de planejamento urbano, ambiental e de mobilidade de Alegrete. A

implantação do Parque Linear Dr. Aldo Fagundes representa uma ação estruturante de

requalificação ambiental e urbanística, coerente com o Plano Diretor Municipal, com o Termo de

Doação dos Projetos Executivos, e com as normas estaduais e federais vigentes.

3. Caracterização do Empreendimento e do Entorno
A implantação do Parque Linear Dr. Aldo Fagundes representa uma intervenção pública de

caráter estruturante, voltada à requalificação urbana, ambiental e paisagística da Avenida Tiarajú,

eixo viário fundamental da zona leste de Alegrete. O projeto foi desenvolvido pela Universidade



Federal do Pampa (UNIPAMPA) e doado ao Município conforme o Termo de Doação firmado

em 2024. A concepção do parque considera de forma integrada os condicionantes ambientais,

urbanísticos e infraestruturais, incluindo drenagem pluvial, cobertura vegetal, sistema viário,

acessibilidade, arborização e conforto térmico. A Lei Complementar nº 073/2023, em seus arts.

65, 66 e 69, enquadra o parque como parte do Sistema Municipal de Espaços Livres Públicos,

que visa ampliar a conectividade entre áreas verdes, praças e parques, formando corredores

ecológicos e de mobilidade ativa.

O empreendimento fortalece a função da Avenida Tiarajú como corredor urbano

multifuncional, promovendo integração entre o Campus da UNIPAMPA, o Parque Dr. Lauro

Dornelles, áreas residenciais e o comércio local. O projeto atende aos princípios de

sustentabilidade urbana (arts. 95 e 96 da Lei Complementar nº 073/2023), contribuindo para a

melhoria microclimática, a drenagem sustentável e a valorização paisagística do entorno.

Imagem 1 - detalhamento do zoneamento na área de intervenção



3.1 Matrícula e propriedade

O Parque Linear Dr. Aldo Fagundes é um equipamento urbano público, implantado em área

pertencente ao Município de Alegrete, com extensão linear aproximada de 46.600 m²,

abrangendo o canteiro central e margens da Avenida Tiarajú, abrangendo o trecho entre as

rótulas das Avenidas Caverá e Inácio Campos de Menezes, conforme indicado nas plantas

executivas.

A titularidade e o direito de uso estão formalizados no Termo

de Doação do Projeto Executivo (UNIPAMPA → Município),

assegurando a conformidade legal para implantação, manutenção e

gestão do parque.

3.2 Localização e confrontantes

O parque se desenvolve linearmente ao longo da Avenida Tiarajú, entre o Campus da

Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA) e o Parque Doutor Lauro Dornelles, em área

classificada como Zona de Mobilidade, Estrutura e Equipamentos (ZMEE) segundo o Anexo

2 da Lei Complementar nº 073/2023.

O entorno imediato é caracterizado por usos residenciais e institucionais de baixa densidade,

infraestrutura completa (pavimentação, rede de drenagem e iluminação pública) e equipamentos

de apoio urbano. A Avenida Tiarajú possui função coletora, com fluxo moderado e acessos

consolidados a bairros adjacentes, o que favorece a integração do parque ao sistema viário

municipal.



Imagem 2 - delimitação da área de intervenção

3.3 Planta de localização

3.4 Infraestrutura e projeto

O projeto contempla ciclovia, calçadas acessíveis, estacionamento, áreas de convivência,

mobiliário urbano, drenagem pluvial, sinalização e arborização conforme diretrizes técnicas. O

pavimento da ciclofaixa e das calçadas será em concreto Fck 25 MPa (com espessura de 10cm),

com base em brita graduada (15cm) conforme projeto técnico.

O projeto executivo contempla os seguintes elementos:

✔ Ciclovia e calçadas acessíveis, em concreto Fck 25 MPa, com espessura de 10 cm e base em

brita graduada compactada de 15 cm;



✔ Sistema de drenagem pluvial com caixas de captação, bocas de lobo e ligação à rede

existente;

✔ Áreas de convivência e lazer com academias ao ar livre, mesas, bancos, pergolados e

“chimarródromos” (estrutura em concreto armado, conforme projeto estrutural específico);

✔ Estacionamentos públicos e áreas de apoio com piso intertravado e faixa gramada;

✔ Sinalização horizontal e vertical para pedestres e ciclistas, incluindo travessias elevadas e

rampas acessíveis;

✔ Arborização e paisagismo com espécies nativas e ornamentais.

A infraestrutura atende às normas da ABNT NBR 9050 (Acessibilidade) e NBR 9781

(Pavimentos intertravados), garantindo conforto, segurança e acessibilidade universal.

Figura 1 - detalhamento de calçada e ciclofaixa



Figura 2 - detalhamento do projetado para os trechos após as intervenções, disponível nas pranchas das plantas gerais.

3.5 Recursos hídricos e drenagem

O sistema de drenagem pluvial foi dimensionado de acordo com o projeto, prevendo

captação por bocas de lobo e galerias Ø100 mm e Ø400 mm, com declividade de 1%,

interligadas à rede existente da Avenida Tiarajú. Não há interferência sobre Áreas de

Preservação Permanente (APP) ou cursos d’água, conforme constatado no Despacho Técnico nº

7.461/2024 da Secretaria de Meio Ambiente.

A drenagem adota princípios de Drenagem Urbana Sustentável (DUS), favorecendo a

infiltração natural e reduzindo escoamento superficial, contribuindo para a recarga hídrica local e

mitigando riscos de erosão e alagamento.



3.6 Fauna e Flora

A vegetação projetada é composta por espécies nativas e ornamentais adaptadas ao clima

local, conforme o Decreto Municipal nº 322/2006 – Plano de Arborização Urbana. Serão

priorizadas espécies como ipê-amarelo (Handroanthus albus), aroeira-salso (Schinus molle),

pitangueira (Eugenia uniflora) e gramíneas nativas, visando sombreamento, estética e controle

térmico.

O projeto não prevê supressão de vegetação nativa, e o plantio seguirá os parâmetros

técnicos de espaçamento, dimensionamento de cova e manutenção inicial estabelecidos no Plano

Municipal de Arborização. A vegetação atua ainda como elemento de infraestrutura verde,

integrando o corredor ecológico urbano definido pelo art. 69 da Lei Complementar nº 073/2023.

3.7 Zoneamento e parâmetros urbanísticos

O Parque Linear Dr. Aldo Fagundes está localizado ao longo da Avenida Tiarajú, eixo

viário estruturador da zona leste, cuja faixa central encontra-se enquadrada

predominantemente como ZMEE – Zona de Mobilidade, Estrutura e Equipamentos,

conforme o Anexo 2 – Zoneamento Urbano da Lei Complementar nº 073/2023.

A ZMEE corresponde às áreas destinadas à implantação de infraestrutura urbana,

mobilidade ativa, espaços públicos lineares, corredores de circulação, equipamentos

urbanos e qualificação paisagística, sendo plenamente compatível com a implantação de

parques lineares, ciclovias, calçadas acessíveis e mobiliário urbano.

Em trechos pontuais, especialmente na interface com o Campus da UNIPAMPA, a

Avenida Tiarajú apresenta contiguidade com áreas classificadas como ZINST – Zona

Institucional, a qual igualmente permite e estimula a implantação de equipamentos

públicos, espaços de lazer, atividades educacionais e de interesse coletivo.

As áreas residenciais ZR I e ZR II situam-se na vizinhança imediata, compondo o

ambiente urbano atendido pelo parque, mas não integram a zona do empreendimento,

servindo apenas como referência para análise da área de influência.

Dessa forma, o Parque Linear Dr. Aldo Fagundes é urbanisticamente compatível com

o zoneamento vigente, enquadrando-se como equipamento público de mobilidade, lazer e



requalificação ambiental, plenamente permitido na ZMEE, conforme previsto na LC nº

073/2023 e nos anexos de usos e atividades (Anexo 4.3 – Usos e Atividades Permitidas).

A implantação do parque reforça o papel estruturante da Avenida Tiarajú como

corredor de mobilidade ativa e qualificação urbana, em alinhamento direto com as

diretrizes dos arts. 64 a 69, 95 a 97, 102, 103, 149 e 150 da Lei Complementar nº 073/2023.

3.8 Infraestrutura e equipamentos públicos na Área de Influência Direta

A área de influência direta do parque, localizada em zona urbana consolidada na

porção leste de Alegrete, encontra-se inserida em um contexto já estruturado, com

infraestrutura implantada e operação contínua de abastecimento de água, energia elétrica,

iluminação pública e rede pluvial. Trata-se de um trecho com dinâmica urbana estabelecida

e capacidade de suporte para usos públicos, favorecendo a integração do parque com o

tecido urbano e com a circulação cotidiana de moradores e usuários.

No entorno imediato e nas proximidades, observa-se uma oferta diversificada de

equipamentos públicos e comunitários, o que reforça a função social da área. No campo

educacional, destacam-se a Escola Dr. Lauro Dornelles e a Escola Sergio Augusto Pereira,

além da presença da Universidade Federal do Pampa e suas estruturas, que contribuem

para fluxos regulares de estudantes, servidores e visitantes, ampliando a vitalidade urbana

e a conectividade do espaço com atividades de ensino e extensão.

Quanto aos serviços institucionais e de apoio, a área é marcada pela proximidade com

o Fórum de Alegrete, a Promotoria de Justiça e a OAB/RS, compondo um conjunto de

referências que qualificam o entorno e fortalecem a centralidade de serviços. No

atendimento à saúde e à assistência, destaca-se o Centro Especializado em Reabilitação e o

Centro Social Urbano, ampliando a disponibilidade de serviços especializados e a

atratividade da área para diferentes públicos.

A dinâmica econômica e de abastecimento também se apresenta relevante, com a

presença do Stok Center e de estabelecimentos comerciais variados, como lojas de

materiais de construção, papelarias e restaurantes, que sustentam um fluxo contínuo e

diversificado ao longo do dia. Somam-se a isso estruturas associadas ao setor produtivo e

às políticas públicas voltadas ao meio rural e à comercialização, como a Secretaria de



Agricultura e Pecuária e o Espaço do Produtor, que reforçam a conexão entre atividades

urbanas e demandas regionais.

No que se refere ao lazer, ao esporte e à cultura, o entorno reúne elementos que

potencializam o uso público e a permanência, como a pista de eventos, áreas de parque e

espaços associativos e esportivos, com destaque para a AABB, o Parque Dr. Lauro Dornelles

e o Jockey Clube. Complementarmente, o Museu do Gaúcho consolida referência

comunitária e cultural, contribuindo para ampliar as possibilidades de uso social e de

valorização do espaço público.

O atendimento por transporte coletivo é favorecido pela presença de paradas e

circulação regular na área, atendendo às linhas urbanas que conectam a zona leste e

adjacências ao centro da cidade. Nesse cenário, a infraestrutura já implantada se mostra

capaz de absorver o incremento de fluxos associado à implantação e ao uso do parque, sem

demandar ampliações significativas de redes ou a implantação de novos equipamentos

públicos de apoio, atuando o empreendimento como fator de qualificação urbana e de

integração entre serviços, atividades e espaços livres do entorno.

3.9 Sistema viário

O sistema viário existente é considerado adequado para absorver o fluxo decorrente da

implantação do parque. A Avenida Tiarajú possui perfil de via coletora com duplo sentido e

seção transversal média de 15 m, conforme previsto no Anexo VI da Lei Complementar nº

073/2023. O projeto mantém e aprimora a funcionalidade viária, introduzindo ciclovias

segregadas, travessias elevadas, baias de estacionamento e calçadas acessíveis, em conformidade

com os arts. 102 e 103 do Plano Diretor, que orientam a mobilidade ativa, segura e inclusiva.

3.10 Transporte público e mobilidade

O local conta com linhas de ônibus que atendem à Avenida Tiarajú e há rotas cicláveis no

entorno; recomenda-se garantir a conexão segura entre o parque e essas rotas (calçadas

acessíveis, travessias sinalizadas e pontos de abrigo). As rotas de transporte público que atendem

a população do entorno durante as diferentes horas do dia são: Favila-Terminal; Vera Cruz-Dr.

Romário; Boa Vista-Capão do Angico; Vera Cruz-Santos Dumont; Vila Prado-Ibirapuitã;



Terminal-Nova Brasília; Medianeira-Nova Brasília; João XXIII-Nova Brasília; Circular

Noturno 2 (C2); Polivalente-Ibirapuitã; Alegrete-Passo Novo Rota 3; aos domingos Zona

Sul-Zona Leste.

Imagem 4 - itinerário das linhas atuais que atendem à região do Parque Linear

4. População Usuária e Dinâmica de Uso

Diferentemente de empreendimentos habitacionais, o Parque Linear Dr. Aldo Fagundes não

gera população residente, mas sim população usuária flutuante, composta por frequentadores de

lazer, atividades esportivas, ciclistas, pedestres e moradores do entorno imediato. A dinâmica de

uso estimada baseia-se em parâmetros de visitação para espaços públicos urbanos de porte médio

(referência: Ministério das Cidades, “Guia para Projetos de Parques Urbanos”, 2020), que

consideram a área útil e a densidade de ocupação média de 2 a 3 pessoas por 100 m² em parques

lineares consolidados. Aplicando-se esse parâmetro à área total de aproximadamente 46.600 m²,

estima-se uma capacidade de uso simultâneo entre 900 e 1.400 pessoas em horários de maior

movimento, e uma média diária de circulação entre 2.000 e 2.500 usuários, considerando

passagens, caminhadas, deslocamentos e permanências curtas.



O público predominante é composto por:

✔ Moradores do entorno imediato, que utilizam o parque como via de circulação e lazer

cotidiano;

✔ Comunidade acadêmica da UNIPAMPA, com uso recreativo e esportivo durante os períodos

letivos;

✔ Famílias e grupos recreativos em finais de semana e feriados;

✔ Ciclistas e pedestres que utilizam a ciclovia como rota de mobilidade urbana não motorizada.

A presença de população flutuante não representa sobrecarga relevante à infraestrutura urbana

existente, visto que o parque dispõe de sistema próprio de drenagem pluvial, pavimentação

resistente, iluminação pública eficiente e pontos de descanso e lazer dimensionados conforme o

memorial técnico.

O impacto sobre os serviços públicos é indireto e positivo: o parque amplia a oferta de lazer e

mobilidade ativa, reduzindo a pressão sobre outros espaços públicos da cidade, e incentiva o

deslocamento a pé e por bicicleta, conforme as metas dos arts. 102 e 103 da Lei Complementar

nº 073/2023 (mobilidade urbana sustentável).

A gestão de manutenção e segurança ficará a cargo da Prefeitura Municipal de Alegrete, em

articulação com as Secretarias de Infraestrutura, Meio Ambiente e Planejamento, assegurando

conservação contínua, limpeza, iluminação e arborização adequadas.

O fluxo de visitantes será regulado pela dinâmica urbana local e pela capacidade de suporte

dos equipamentos. Por tratar-se de área pública linear aberta, o parque não induz adensamento

demográfico, tampouco sobrecarga de infraestrutura, mantendo equilíbrio funcional com o

entorno consolidado

5. Diagnóstico Urbano e Ambiental
A área de implantação do Parque Linear Dr. Aldo Fagundes insere-se na zona leste de Alegrete,

ao longo da Avenida Tiarajú, eixo estruturante que conecta os bairros residenciais da Zona Leste

e o Campus da Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA). O entorno apresenta uso

predominantemente residencial de baixa densidade, com presença de equipamentos públicos

(escolas, universidade, unidades de saúde e áreas esportivas) e comércio de apoio local voltado

ao cotidiano da população.



A malha viária é totalmente pavimentada e integrada às avenidas Caverá e Inácio Campos de

Menezes, garantindo acesso por transporte coletivo e modos ativos. A infraestrutura urbana

existente (abastecimento de água, rede de drenagem, energia, iluminação e coleta de resíduos)

encontra-se consolidada e suficiente para atender ao empreendimento, que não demanda

ampliação de redes.

A paisagem urbana caracteriza-se por edificações térreas e pequenos prédios residenciais e

comerciais, com gabarito médio de até quatro ou cinco pavimentos na região da rótula que dá

acesso à Avenida Caverá, mesmo local onde encontram-se prédios institucionais, como a

Unipampa, OAB, Fórum, entre outros. No decorrer da área de influência, em direção à rótula

que dá acesso à Avenida Inácio Campos de Menezes, a predominância é de edificações

térreas e com usos variados, contemplando, por exemplo, o Museu do Gaúcho, o Centro

Especializado de Reabilitação e a loja Stok Center. A implantação do parque foi projetada para

respeitar toda essa escala, utilizando mobiliário e elementos paisagísticos de baixo impacto

visual e integração harmônica com o entorno.

Do ponto de vista ambiental, a área é antropizada e sem remanescentes de vegetação nativa

significativa, conforme verificado no Despacho Técnico Secretaria de Meio Ambiente nº

7.461/2024, que confirmou inexistência de APPs ou corpos d’água na faixa de intervenção e

dispensou licenciamento ambiental, exigindo apenas eventual autorização para manejo arbóreo

pontual.

O relevo suave e a topografia linear da Avenida Tiarajú favorecem a implantação de drenagem

superficial eficiente, já dimensionada nas plantas, com bocas de lobo e galerias de diâmetros

Ø100–Ø400 mm, garantindo escoamento adequado e prevenindo erosão ou alagamentos.

A vegetação planejada segue o Plano Municipal de Arborização Urbana (Decreto 322/2006),

com espécies nativas e ornamentais (ipê-amarelo, aroeira-salso, pitangueira e gramíneas),

atuando como infraestrutura verde, contribuindo para sombreamento, controle térmico e

infiltração pluvial.

O diagnóstico confirma que o parque se enquadra plenamente nas diretrizes da Lei

Complementar nº 073/2023, especialmente:

✔ Art. 95 – Promoção da sustentabilidade urbana e ambiental,

✔ Art. 96 – Preservação da paisagem urbana e valorização do espaço público, e



✔ Art. 97 – Manejo sustentável das águas pluviais e ampliação das áreas permeáveis, bem

como os Arts. 149 e 150, relativos à infraestrutura de drenagem urbana.

Portanto, o diagnóstico urbano e ambiental confirma a viabilidade técnica e ambiental do

empreendimento, evidenciando que o Parque Linear Aldo Fagundes é uma intervenção de

qualificação paisagística, ecológica e social, consolidando a função da Avenida Tiarajú como

corredor de mobilidade e sustentabilidade urbana.

As informações sobre materiais e técnicas construtivas baseiam-se no Memorial Descritivo do

Projeto Executivo (EMEC/UNIPAMPA, março/2024), que especifica concretos Fck 25 MPa,

fibras de polipropileno 5 kg/m³ e pigmento preto nas faixas de ciclovia.

O diagnóstico ambiental fundamenta-se também nas vistorias de campo de 2024 e nas peças

executivas da UNIPAMPA, confirmando a viabilidade técnica e ambiental do empreendimento

sem necessidade de medidas compensatórias adicionais

6. Impactos Potenciais

A implantação do Parque Linear Dr. Aldo Fagundes implica um conjunto de impactos

predominantemente positivos, associados à melhoria da infraestrutura urbana, à ampliação da

mobilidade ativa e à qualificação ambiental e paisagística da Avenida Tiarajú. Os impactos

negativos esperados são temporários e de baixa magnitude, restritos ao período de execução das

obras, plenamente mitigáveis mediante adoção de ações de boas práticas de gestão ambiental.

6.1 Impactos Positivos

✔ Mobilidade e acessibilidade urbana:

O parque amplia significativamente as condições de circulação de pedestres e ciclistas, com

implantação de ciclovia segregada, calçadas acessíveis e travessias elevadas, promovendo a

mobilidade não motorizada e a segurança viária (arts. 102 e 103 da Lei Complementar nº

073/2023).

✔ Integração urbana e conectividade:

A intervenção consolida a Avenida Tiarajú como corredor de mobilidade e espaço público

estruturante, conectando o Campus da UNIPAMPA ao Parque Dr. Lauro Dornelles e a



bairros residenciais adjacentes. Cria-se uma rede contínua de áreas verdes e de lazer,

conforme diretrizes dos arts. 65 e 69 do Plano Diretor.

✔ Paisagem urbana e identidade local:

A implantação do parque requalifica a paisagem urbana, introduzindo mobiliário

contemporâneo, iluminação pública eficiente e arborização nativa, o que eleva a qualidade

visual e ambiental do espaço público. Essa valorização também fortalece a identidade

comunitária da zona leste.

✔ Conforto ambiental e microclima:

O aumento da cobertura vegetal e das áreas permeáveis melhora as condições

microclimáticas, reduzindo a temperatura superficial e favorecendo a ventilação natural,

conforme diretrizes dos arts. 95 e 96 da Lei Complementar nº 073/2023.

✔ Saneamento e drenagem urbana:

O sistema de drenagem pluvial projetado — com bocas de lobo, caixas de captação e

galerias interligadas — evita alagamentos, erosão e escoamento superficial excessivo,

incorporando princípios de drenagem urbana sustentável (DUS).

✔ Valorização imobiliária e uso social:

A requalificação paisagística e funcional da avenida tende a aumentar o valor do entorno e a

dinamizar o uso público do espaço urbano, gerando externalidades positivas, com estímulo

ao comércio de bairro e maior circulação de pedestres.

✔ Educação ambiental e convivência social:

O parque constitui ambiente propício à convivência comunitária, atividades esportivas e

ações de educação ambiental, reforçando a percepção de pertencimento e o uso responsável

dos espaços públicos.

6.2 Impactos Negativos

Fase de obras – impactos temporários:

Durante a execução, poderão ocorrer ruídos, poeira e movimentação de veículos e

equipamentos, típicos de obras civis. Esses impactos são de curta duração, reversíveis e

mitigáveis, mediante:

✔ umidificação de vias e canteiro para controle de poeira;



✔ restrição de horários de operação de máquinas;

✔ sinalização provisória e isolamento das frentes de trabalho;

✔ destinação adequada de resíduos da construção civil (CONAMA 307/2002 e 448/2012).

✔ Fase de operação – riscos residuais mínimos:

Na fase de funcionamento, não se esperam impactos negativos permanentes. O parque não

gera efluentes industriais, ruído significativo ou alteração de tráfego veicular, restringindo-se

ao uso recreativo e esportivo leve. A manutenção periódica da drenagem e da arborização

evitará qualquer impacto ambiental acumulativo.

Os impactos potenciais do Parque Linear Dr. Aldo Fagundes são predominantemente positivos,

reforçando os princípios de sustentabilidade, mobilidade ativa e integração social previstos no

Plano Diretor Municipal. A intervenção atua como fator de regeneração urbana, promovendo

equilíbrio ambiental, acessibilidade universal e valorização paisagística — sem gerar efeitos

negativos significativos ou permanentes sobre o entorno.

7. Medidas Mitigadoras e Compensatórias
As medidas mitigadoras e compensatórias propostas para o Parque Linear Dr. Aldo Fagundes

visam assegurar que a implantação e a operação do empreendimento ocorram em conformidade

com os princípios de sustentabilidade urbana, inclusão social e equilíbrio ambiental, conforme os

arts. 95, 96, 99, 126 e 150 da Lei Complementar nº 073/2023.

Tais medidas foram definidas com base na metodologia de

hierarquização dos impactos — evitar → minimizar → mitigar →

compensar — e estão articuladas com os projetos executivos de

drenagem, arborização, acessibilidade e paisagismo.

7.1 Medidas Preventivas e Mitigadoras (fase de obras)

✔ Controle de poeira e ruído:

Durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas de umidificação de vias e

canteiro, limitação de horários de funcionamento de equipamentos ruidosos e manutenção

preventiva de máquinas, a fim de minimizar incômodos à vizinhança.



✔ Gestão de resíduos da construção civil:

Todo o material gerado na execução deverá ser separado e destinado conforme a Resolução

CONAMA nº 307/2002 e nº 448/2012, priorizando reutilização e reciclagem. Os resíduos

classe A (entulho e concreto) poderão ser reaproveitados como base de pavimentação.

✔ Sinalização e segurança de obra:

Implantar sinalização provisória, barreiras físicas e controle de tráfego local, assegurando a

segurança de pedestres e ciclistas durante o período de execução.

✔ Proteção da arborização existente:

Preservar as espécies arbóreas que não interferirem na implantação, com cercamento e

cuidados durante as escavações, conforme orienta o Plano Municipal de Arborização Urbana

(Decreto nº 322/2006).

7.2 Medidas Estruturais e de Sustentabilidade (fase de operação)

✔ Proteção e ampliação da arborização urbana:

Realizar o plantio de espécies nativas e ornamentais (ipês, aroeiras, pitangueiras e gramíneas

nativas), conforme o projeto paisagístico, com espaçamento, cova e manutenção definidos

no Decreto nº 322/2006. Essa ação atende ao art. 95 da Lei Complementar nº 073/2023,

promovendo sombreamento, biodiversidade e conforto térmico.

✔ Implantação de dispositivos de drenagem sustentável:

Executar e manter caixas de captação, bocas de lobo e galerias dimensionadas conforme o

projeto, assegurando o escoamento das águas pluviais e evitando erosões e alagamentos,

conforme o art. 150 da Lei Complementar nº 073/2023.

✔ Promoção de acessibilidade universal:

Garantir que todas as rotas de circulação, travessias e calçadas estejam em conformidade

com a NBR 9050 (Acessibilidade), conforme o art. 99 da Lei Complementar nº 073/2023,

com implantação de pavimento tátil, rampas e sinalização acessível.

✔ Gestão paisagística e manutenção contínua:

Manter rotina periódica de poda, limpeza e conservação de mobiliário, sob responsabilidade

da Secretaria Municipal de Infraestrutura, garantindo longevidade e qualidade do espaço

público.



✔ Eficiência energética e iluminação pública:

Utilização de iluminação em LED, com foto-células e temporizadores, reduzindo o

consumo energético e aumentando a segurança noturna.

7.3 Medidas de Envolvimento Comunitário e Educação Ambiental

✔ Comunicação prévia e acompanhamento comunitário:

Promover reuniões públicas, sinalização informativa e divulgação comunitária sobre o

cronograma de obras e medidas de segurança, conforme o art. 126, §3º da Lei

Complementar nº 073/2023.

✔ Educação ambiental e uso responsável:

Incentivar campanhas de uso consciente, manejo adequado de resíduos e valorização dos

espaços públicos, em parceria com escolas e universidades locais (especialmente a

UNIPAMPA), visando o engajamento social na manutenção e conservação do parque.

✔ Adoção comunitária e vigilância cidadã:

Estimular programas de “adoção de áreas verdes”, com participação de moradores e

instituições do entorno na manutenção e fiscalização colaborativa do espaço.

7.4 Medidas Compensatórias

Não há previsão de impactos irreversíveis que demandem compensações ambientais ou

urbanísticas formais. Eventual compensação poderá restringir-se à reposição arbórea pontual em

caso de supressão de árvores isoladas, conforme os critérios do Decreto nº 322/2006 e da

Secretaria de Meio Ambiente.

As medidas apresentadas asseguram a sustentabilidade integral do empreendimento,

abrangendo desde a execução até a operação, e garantem a aderência do Parque Linear Dr. Aldo

Fagundes às diretrizes do Plano Diretor Municipal e da legislação ambiental vigente.

O conjunto de ações reforça o caráter educativo, ecológico e integrador do parque, consolidando-

o como modelo de espaço público sustentável em Alegrete.



O acompanhamento das medidas mitigadoras e a manutenção do parque serão de

responsabilidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura, com apoio eventual da UNIPAMPA

em ações de educação ambiental e monitoramento de vegetação.

8. Compatibilização com o Plano Diretor

O Parque Linear Aldo Fagundes está em plena compatibilidade com a Lei Complementar

nº 073/2023 – Plano Diretor de Desenvolvimento Territorial de Alegrete. Localizado em

área classificada como ZMEE – Zona de Mobilidade, Estrutura e Equipamentos, o

empreendimento cumpre as diretrizes do Título VI – Da Sustentabilidade Urbana e

Ambiental, especialmente:

- Art. 65 a 69 – Sistema Municipal de Espaços Livres Públicos;

- Art. 95 a 97 – Sustentabilidade, paisagem e conforto ambiental;

- Art. 102 a 103 – Mobilidade ativa e acessibilidade universal;

- Art. 149 a 150 – Drenagem urbana sustentável.

O projeto contribui diretamente para os objetivos de ampliação das áreas verdes, promoção da

mobilidade não motorizada e valorização do espaço público, sendo considerado instrumento

estruturante de requalificação urbana e ambiental.

O Parque Linear Aldo Fagundes materializa as diretrizes estratégicas do título VI do Plano

Diretor, ao promover a sustentabilidade urbana, a mobilidade ativa e a integração dos espaços

públicos como instrumento de inclusão social e qualidade ambiental.

9. Projetos Executivos Anexos
O projeto executivo do Parque Linear Aldo Fagundes, elaborado pela EMEC/UNIPAMPA em

2024, integra as seguintes peças gráficas:

Plantas gerais (11 folhas) e planta síntese compactada;

Detalhamento da ciclofaixa e calçadas;

Projeto estrutural do chimarródromo;

Projetos hidrossanitários;

Memorial descritivo, cronograma, orçamento e composições;

ARTs e Termo de Doação.



10. Conclusão
O Parque Linear Aldo Fagundes é urbanística, ambiental e socialmente viável, encontrando-se

em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor de Alegrete e com os instrumentos legais

aplicáveis. O empreendimento representa um marco de requalificação urbana, valorização

paisagística e ampliação da mobilidade ativa, fortalecendo a integração entre bairros, espaços

institucionais e áreas verdes da zona leste.

As análises demonstram que os impactos negativos são temporários e plenamente mitigáveis,

enquanto os efeitos positivos são significativos e permanentes, notadamente na melhoria da

qualidade ambiental, no incentivo ao uso público e na promoção da sustentabilidade urbana.

Assim, o presente EIV atesta a compatibilidade urbanística e ambiental da implantação do

Parque Linear Aldo Fagundes, recomendando sua aprovação e execução nos termos dos projetos

anexos.



11. Bibliografia
ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.

NBR 10151:2019 – Acústica – Medição e avaliação de níveis de pressão sonora em áreas

habitadas – Aplicação de método objetivo. Rio de Janeiro, 2019.

NBR 9050:2020 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

Rio de Janeiro, 2020.

NBR 9781:2013 – Pavimentos intertravados de concreto – Especificação e métodos de ensaio.

Rio de Janeiro, 2013.

BRASIL.

Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 – Dispõe sobre os registros públicos. Diário Oficial da

União, Brasília, 1973.

Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade. Diário Oficial da União, Brasília,

2001.

Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 – Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade

Urbana. Diário Oficial da União, Brasília, 2012.

Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 – Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa (Novo

Código Florestal). Diário Oficial da União, Brasília, 2012.

CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente.

Resolução nº 001/1986 – Dispõe sobre critérios e diretrizes para o Estudo de Impacto Ambiental.

Resolução nº 237/1997 – Regulamenta procedimentos de licenciamento ambiental.

Resolução nº 307/2002 – Estabelece diretrizes para a gestão dos resíduos da construção civil.

Resolução nº 448/2012 – Altera e complementa a Resolução CONAMA nº 307/2002.

CONSEMA/RS – Conselho Estadual do Meio Ambiente.

Resolução nº 372/2018 – Define as atividades sujeitas ao licenciamento ambiental e critérios de

dispensa para obras públicas municipais.

MINISTÉRIO DAS CIDADES.

Guia para Projetos de Parques Urbanos. Brasília: Ministério das Cidades, 2020.

Guia para Elaboração e Revisão de Planos Diretores. Brasília: Ministério das Cidades, 2023.

OMS – Organização Mundial da Saúde.

Diretrizes de Ruído Ambiental para a Região Europeia. Genebra: World Health Organization,

2018.



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEGRETE.

Lei Complementar nº 073, de 21 de dezembro de 2023 – Dispõe sobre o Plano Diretor de

Desenvolvimento Territorial de Alegrete e dá outras providências. Alegrete: Prefeitura

Municipal, 2023.

Lei Municipal nº 6.396, de 2021 – Denomina o Parque Dr. Aldo Fagundes. Alegrete: Prefeitura

Municipal, 2021.

Decreto nº 322, de 06 de outubro de 2006 – Homologa o Plano de Arborização das Vias Públicas

e Áreas Verdes do Município de Alegrete. Alegrete: Prefeitura Municipal, 2006.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA – UNIPAMPA.

Projeto Executivo do Parque Linear Dr. Aldo Fagundes – Plantas, memoriais e ARTs. Alegrete:

UNIPAMPA, 2024.

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE ALEGRETE.

Despacho Técnico nº 7.461/2024 – Avaliação ambiental da implantação do Parque Linear Dr.

Aldo Fagundes. Alegrete: SMMA, 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEGRETE / SEINFRA.

Termo de Doação do Projeto Executivo do Parque Linear Dr. Aldo Fagundes. Alegrete:

SEINFRA, 2024.


	1. Introdução
	1.1 Metodologia aplicada
	2. Marco Legal
	2.1 Síntese técnica
	3. Caracterização do Empreendimento e do Entorno
	3.1 Matrícula e propriedade
	3.2 Localização e confrontantes
	3.3 Planta de localização
	3.4 Infraestrutura e projeto
	3.5 Recursos hídricos e drenagem
	3.6 Fauna e Flora
	3.7 Zoneamento e parâmetros urbanísticos
	3.8 Infraestrutura e equipamentos públicos na Área
	3.9 Sistema viário
	3.10 Transporte público e mobilidade
	4. População Usuária e Dinâmica de Uso
	5. Diagnóstico Urbano e Ambiental
	6. Impactos Potenciais
	 6.1 Impactos Positivos
	6.2 Impactos Negativos
	7.1 Medidas Preventivas e Mitigadoras (fase de obr
	7.2 Medidas Estruturais e de Sustentabilidade (fas
	7.3 Medidas de Envolvimento Comunitário e Educação
	7.4 Medidas Compensatórias
	8. Compatibilização com o Plano Diretor
	9. Projetos Executivos Anexos
	10. Conclusão

